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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, os Termos de Convênios a serem firmados entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e as Prefeituras Municipais de: Sertãozinho, Piracicaba, Floreal, Herculândia, Cordeirópolis e Nova Castilho, objetivando a implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado - Município, para construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” – PAC, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05, de 01-4-05.

1.2 APRECIAÇÃO
O quadro que relaciona os Municípios conveniados, os tipos de obras a serem realizadas e seus respectivos valores, integra a conclusão deste Parecer.

Os Pareceres da douta Consultoria Jurídica da SEE, favoráveis à celebração dos referidos Ajustes, cuja vigência é de 02 anos, cada, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogadas até o limite de 05 anos, encontram-se nos autos.

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Convênios a serem celebrados entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e as Prefeituras Municipais de: Sertãozinho, Piracicaba, Floreal, Herculândia, Cordeirópolis e Nova Castilho, visando o repasse de recursos financeiros para reformas em prédios escolares, através da implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado – Município para executar construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” - PAC-, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05.

A seguir quadro indicativo dos Municípios, das obras nas escolas e, seus respectivos valores financeiros, objetos dos Termos de Convênios PAC a serem firmados: 
	Município
	Nome da Escola
	Tipo de Intervenção
	Valor SEE (R$)
	Valor PM (R$)

	SERTÃOZINHO
	EE Anna Passamonti Balardin
	Reforma
	   272.864,10
	NIHIL

	PIRACICABA
	EE Profª Mellita Lobenwein Brasiliense
	Ampliação e Reforma
	...499.841,09
	NIHIL

	FLOREAL
	EE Prefeito Décio Prata
	Reforma e Adequação
	...148.043,60
	NIHIL

	HERCULÂNDIA
	EE Dona Maria Barbieri de Freitas
	Reforma e Cobertura de Quadra
	...403.519,26
	NIHIL

	CORDEIRÓPOLIS
	EE Coronel José Levy
	Reforma
	...123.380,82
	NIHIL

	NOVA CASTILHO
	EE José Antonio de Castilho
	Ampliação e Reforma 
	   324.409,36
	NIHIL


São Paulo, 11 de setembro de 2007
a) Conselheira Leila Rentroia Iannone
                                                                       Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado e Leila Rentroia Iannone.

Sala da Comissão, em 12 de setembro de 2007

a) Conselheiro Décio Lencioni Machado
                                     Vice - Presidente da CPL, no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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